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    “(...) já foi com arma na cabeça dele,




    outra nas costas.




    (...)




    Aí foi que ele constatou que meu




    filho não era quem ele estava




    procurando, pediu desculpas ali no




    momento, falaram que tavam




    procurando duas pessoas por




    assalto e que meu filho foi




    reconhecido nas câmeras.




    Eu disse: ‘Como assim




    reconhecido? Foi reconhecido ou




    foi confundido, o que é muito




    diferente’.”




    (Palma, 2020)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro discute a crescente influência da Inteligência Artificial (IA) na sociedade, destacando tanto benefícios quanto problemas associados, como o racismo algorítmico, particularmente em sistemas de reconhecimento facial, que tendem a errar mais com negros. Com a evolução para a inteligência artificial generativa (GenAI), esses problemas se intensificaram. Há um reconhecimento internacional da necessidade de regular, mas não há consenso sobre a melhor abordagem. Recentemente, a discussão se voltou para a criação de legislações específicas para a IA e a GenAI.




    Neste estudo, as técnicas de pesquisa foram bibliográfica e documental, abrangendo livros, artigos, documentos de organizações multilaterais e da sociedade civil, selecionados por critérios variados, incluindo a maior diversidade possível sob vários prismas, como gênero, etnia, país e continente de origem, orientação afetivo-sexual, pessoa com deficiência, entre outros, bem como em relação ao posicionamento em face da tecnologia baseada em IA, visando responder ao problema: A regulação da inteligência artificial generativa (GenAI) por intermédio da legislação específica é o caminho mais efetivo para assegurar que o desenvolvimento e os usos da GenAI eliminem o racismo algorítmico no reconhecimento facial?




    Por fim, o presente trabalho conclui, após a análise do EU AI Act e do Projeto de Lei nº 2.338/2023, que a regulação da GenAI por legislação específica ainda carece de estruturação adequada para ser totalmente eficaz para eliminar o racismo algorítmico no reconhecimento facial.




    Registre-se que o conteúdo deste livro advém da Dissertação de Mestrado apresentada em 17/10/2024, como requisito para a obtenção do título de Mestre em Direito (Master of Science in Legal Studies) pela Ambra University, sob orientação de Profa. Dra. Daniela Copetti Cravo.
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    1. INTRODUÇÃO




    No século XXI, o desenvolvimento da tecnologia da informação tem proporcionado significativos avanços para os mais diversos setores econômicos e para toda a sociedade. Dentre as tecnologias que têm mostrado maior evolução e capacidade de gerar efeitos benéficos, encontra-se a inteligência artificial (IA), que é uma área de estudo antiga da ciência da computação, mas que vem apresentando um grande desenvolvimento nas últimas décadas.




    A IA tem sido utilizada nos mais variados setores, em todo o mundo, com resultados positivos expressivos. Contudo, estudiosos também vêm apontando a ocorrência de erros, vieses e falhas no uso da IA, que resultam em violações de Direitos Humanos e até ameaças ao Regime Democrático em vários países. Um desses setores em que já há vários exemplos problemáticos no uso da IA é o reconhecimento facial, sobretudo quando utilizado no contexto do Direito Penal para a identificação de pessoas que seriam foragidos do sistema penitenciário.




    Impende destacar que um dos tipos de discriminação identificados no uso da IA é o racismo algorítmico, no qual o racismo presente na sociedade é inserido e amplificado pelos algoritmos da IA, muitas vezes de forma não-intencional, mas sempre com efeitos deletérios.




    Nesse contexto, cresce a percepção internacional acerca da necessidade de regular a IA. Inicialmente, foram adotadas iniciativas que não se baseavam em leis específicas para a IA, a exemplo de autorregulação, boas práticas e inclusão de dispositivos nas leis de proteção de dados.




    Todavia, a efetividade dessas medidas não se mostrou suficiente para corrigir parcela expressiva dos problemas da IA e, por isso, estão sendo discutidas leis específicas para regular a IA, sobretudo na União Europeia, com o EU AI Act, e no Brasil, com o Projeto de Lei (PL) nº 2.338/2023.




    No continente europeu, essa norma vem sendo objeto de debates desde 2021, sendo que a versão definitiva foi aprovada em 2024. Já no caso brasileiro, o projeto de lei foi protocolado em 2023, após ter sido elaborado em 2022 por uma comissão de juristas designados pelo Senado Federal, e permanece em tramitação ao longo de 2024.




    Entretanto, enquanto o universo jurídico debruçava-se nessa elaboração de normativos, a IA sofreu uma nova revolução, com a ampliação de suas potencialidades e, na mesma medida, de seus problemas: era a popularização da inteligência artificial generativa (GenAI), sintetizada pela viralização mundial do ChatGPT, entre o final de 2022 e o início de 2023. Agora, os projetos de leis tentam alcançar o avanço tecnológico, para também regular a GenAI.




    Cabe registrar que, em síntese, a GenAI consiste em algoritmos treinados em um volume gigantesco de informações, de modo a gerar as respostas solicitadas pelo usuário, em forma de imagens, vídeos, textos, entre outros.




    Um dos principais diferenciais da GenAI é a facilidade com que tais resultados podem ser gerados, uma vez que as interfaces da GenAI não requerem conhecimentos avançados de tecnologia da informação por parte do usuário.




    Outro aspecto relevante é que a qualidade dos resultados gerados pela GenAI assemelha-se, em muitos casos, à que poderia ser obtida a partir do trabalho humano de escrita, fotografia, filmagem, entre outras atividades.




    Nesse cenário, o presente estudo visa responder ao seguinte problema de pesquisa: A regulação da inteligência artificial generativa (GenAI) por intermédio da legislação específica é o caminho mais efetivo para assegurar que o desenvolvimento e os usos da GenAI eliminem o racismo algorítmico no reconhecimento facial?




    Dito de outra forma, pretende-se identificar se a estratégia de regular a GenAI por intermédio de leis específicas para a temática de IA, como está em discussão na União Europeia e no Brasil atualmente, pode ser a mais efetiva para eliminar o racismo algorítmico no uso e no desenvolvimento de ferramentas e plataformas baseadas em GenAI que são empregadas para o reconhecimento facial.




    As técnicas de pesquisa empregadas foram bibliográfica e documental, abrangendo livros, artigos científicos, documentos oficiais de organizações multilaterais e de organizações de sociedade civil que tenham analisado e/ou se manifestado sobre os temas relacionados com o objeto da pesquisa.




    A base inicial de pesquisa consultada foi o Google Acadêmico (https://scholar.google.com/) e as palavras-chave utilizadas foram “inteligência artificial”, “inteligência artificial + lei”, “artificial intelligence”, “law + artificial intelligence”, “EU AI Act”, “PL nº 2.883/2023”, “reconhecimento facial + inteligência artificial”, “facial recognition + artificial intelligence”, “facial recognition. + artificial intelligence + EU AI Act”, “biometric recognition + artificial intelligence + EU AI Act”. Também foram pesquisados artigos científicos publicados na plataforma ArXiv, na seção destinada para a Ciência da Computação (https://arxiv.org/archive/cs), utilizando as mesmas palavras-chave do idioma inglês.




    A partir da lista de resultados apresentados, foram sendo selecionados artigos para a sua leitura, de modo a selecionar quais poderiam compor a bibliografia do presente estudo. Outra fonte de descoberta de artigos foi a respectiva bibliografia de cada um dos artigos lidos, que por diversas vezes apontavam para referências bibliográficas em comum. Ademais, foram incluídos alguns artigos e livros que tinham sido utilizados anteriormente em outros trabalhos elaborados pela autora do presente estudo.




    No caso dos demais livros consultados e citados, foi empregado um procedimento semelhante, tendo por base as referências bibliográficas dos artigos e dos livros previamente lidos. Já no que tange às notícias citadas, foram compiladas ao longo do período de elaboração do presente trabalho.




    Cabe registrar que outra premissa adotada na seleção da bibliografia foi refletir, sempre que possível, a diversidade dos autores selecionados sob o prisma de gênero, etnia, país de origem e orientação afetivo-sexual, entre outros, bem como em relação ao posicionamento em face da tecnologia baseada em IA (variando desde entusiastas amplamente favoráveis até os críticos totalmente contrários ao uso da IA). Ainda, há autores provenientes de diversos continentes, incluindo África e Ásia, e houve a preocupação de mencionar impactos da IA na maior diversidade possível de grupos de pessoas.




    Outra fonte importante de pesquisa foram os sítios das respectivas Casas Legislativas, no que tange aos documentos produzidos ao analisar os referidos projetos de atos normativos.




    Quanto ao método de pesquisa, para a estruturação e para a apresentação dos capítulos é utilizada uma pesquisa exploratória com revisão de literatura, sem prejuízo de que, em alguns pontos específicos do estudo, também seja utilizado o método indutivo.




    Por sua vez, o marco teórico compreende o exame de conceitos relativos ao racismo algorítmico, à IA e à GenAI, bem como análises sobre projetos de lei no Brasil e na União Europeia nessa temática de regulação da IA.




    Assim, aborda-se, no primeiro capítulo, breves considerações sobre IA, com destaque para a GenAI, além de pontuar como vem sendo utilizada e porque há o reconhecimento internacional sobre a necessidade de se regular tal utilização, sobretudo com o advento da GenAI. Ainda, discute-se as violações aos direitos humanos que advêm do uso da IA.




    No segundo capítulo, aborda-se um panorama sobre o reconhecimento facial e sobre o conceito de racismo algorítmico, partindo-se de uma breve digressão sobre o racismo e de como o surgimento e o crescimento do uso da GenAI podem impactar esse fenômeno.




    Já no terceiro capítulo, discorre-se sobre algumas tentativas na União Europeia e no Brasil de regular a inteligência artificial sem utilizar lei específica, a exemplo de boas práticas, autorregulação, princípios éticos e leis de proteção de dados, focando em sua contribuição para o enfrentamento do racismo algorítmico. Foram escolhidas as iniciativas que contavam com maior apoio de empresas e países, bem como aquelas que tiveram maior repercussão internacional.




    Ademais, pondera-se principais tentativas de regular IA e GenAI por lei específica, a exemplo do EU AI Act e do PL 2338/2023, analisando sua capacidade de combater e eliminar o racismo algorítmico, de modo a responder ao questionamento desta pesquisa.




    Deste modo, ao se propor analisar as iniciativas de regulação da IA e da GenAI sob a ótica da sua capacidade em efetivamente assegurar a redução e a eliminação do racismo algorítmico, almeja-se que a presente pesquisa possa trazer, como contribuição científica, uma avaliação nesse ponto de intersecção entre tecnologia, direito e relações sociais.


  




  

    2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, ESSA DESCONHECIDA




    2.1. Breves considerações sobre o desenvolvimento da inteligência artificial




    Há milênios, cientistas tentam entender como funcionam a mente humana e a sua inteligência, bem como buscam formas de descrever, de representar e de reproduzir partes desse funcionamento. Tais aspectos estão presentes em questionamentos e descobertas de áreas tão diversas como filosofia, matemática, economia, neurociência, psicologia, engenharia da computação, teoria do controle e linguística (Russel, Norvig, 2010, p. 5-16; Bringsjord, Naveen, 2024).




    Esse contexto contribuiu com os insumos necessários para que surgisse, na primeira metade do século XX, o campo do conhecimento chamado de Inteligência Artificial (IA), que objetivava criar inteligência similar à humana a partir do uso de máquinas (Lage, 2021, Bringsjord, Naveen, 2024).




    Usualmente, o artigo de McCulloch e Pitts sobre neurônios artificiais, publicado em 1943 e que mesclava fisiologia dos neurônios humanos com conhecimentos de teoria da computação e da análise formal da lógica proposicional, é considerado como o início desse campo (Russel, Norvig, 2010, p. 16, Bringsjord, Naveen, 2024).




    Por sua vez, Alan Turing já fazia palestras em 1947 sobre a inteligência das máquinas computacionais, tendo introduzido os conceitos de aprendizado de máquina, de algoritmos genéticos e de aprendizado reforçado, além de ter proposto que os programas das máquinas não deveriam simular a mente adulta, mas sim a infantil (Russel, Norvig, 2010, p. 16-17, Bringsjord, Naveen, 2024).




    Turing também propôs, em 1950, o teste que leva seu nome e que consistiria em verificar se as máquinas seriam capazes trocar mensagens com um interlocutor humano por cinco minutos, sem que o humano fosse capaz de perceber que se tratava de uma máquina (Turing, 1950).




    Em seguida, em 1950, o primeiro computador de rede neural, isto é, um sistema computacional inspirado no funcionamento de neurônios, foi construído por Minsky e Edmonds, então alunos de graduação em Harvard, e, em 1956, John McCarthy cunhou oficialmente o termo “inteligência artificial” ao realizar um workshop entre dez pesquisadores do tema (Russel, Norvig, 2010, p. 16-17).




    Desde o início, não havia consenso sobre qual o melhor caminho para alcançar esse objetivo de resolver problemas complexos por meio de máquinas que raciocinassem como humanos, o que resultou em diferentes estratégias sendo adotadas por cada grupo de pesquisa, indo desde estudos para replicar o funcionamento do cérebro humano, e em especial dos neurônios, até a codificação de centenas de regras lógicas que os computadores da época deveriam seguir rigidamente para solucionar os desafios apresentados (Russel, Norvig, 2010; Bringsjord, Naveen, 2024).




    Muito embora houvesse a intenção de alcançar um nível de IA capaz de resolver todo tipo de problema, no que ficou conhecida como inteligência artificial generalista (IAG)1, as dificuldades enfrentadas eram tão significativas que o foco dos grupos de pesquisa passou a ser criar IA que fosse capaz de resolver problemas específicos. Aliás, muitos especialistas chegavam a duvidar que, em algum futuro mais adiante, fosse possível alcançar esse nível de inteligência da IAG através de máquinas (Russel, Norvig, 2010; Lorenz; Perset; Berryhill, 2023; Bringsjord, Naveen, 2024).




    O desenvolvimento da IA ao longo do século XX foi marcado por ciclos sucessivos de altos investimentos e entusiasmo acadêmico, seguidos por descrença e redução de investimentos, os chamados invernos da IA. (Lage, 2021; Bringsjord, Naveen, 2024)




    Isso porque sempre havia pesquisadores que faziam promessas ambiciosas acerca dos resultados que poderiam ser obtidos com a IA. Contudo, a capacidade computacional e a tecnologia disponível ao longo do século não permitiam atingir esses avanços na velocidade das expectativas, causando frustrações (Russel, Norvig, 2010; Bringsjord, Naveen, 2024).




    Entretanto, com a ampliação do poder computacional de processamento de informações, bem como a maior disponibilização de grandes conjuntos de dados acessíveis por intermédio da internet (no chamado big data), esse cenário começou a mudar nas primeiras décadas do século XXI e o desenvolvimento da IA passou a experimentar avanços mais significativos de forma mais célere (Bringsjord, Naveen, 2024).




    Novas técnicas computacionais surgiram, com especial destaque para o aprendizado de máquina e as redes neurais, que possibilitam que o sistema seja treinado com base em grandes quantidades de informações e consiga gerar resultados que extrapolam o conteúdo de treinamento (Bringsjord, Naveen, 2024).




    O aprendizado de máquina (machine learning, em inglês), consiste em criar sistemas capazes de aprimorar seu desempenho em determinadas tarefas a partir de exemplos ou de repetidas experiências (Bringsjord, Naveen, 2024).




    Atualmente, pode-se dividir o aprendizado de máquina em três tipos (Bringsjord, Naveen, 2024):




    a) aprendizado supervisionado: o sistema tenta aprender uma função matemática com base nos dados de treinamento, que são exemplos de valoração dessa função. Esse é o tipo mais utilizado e está presente na ampla maioria das aplicações baseadas em aprendizado de máquina (Bringsjord, Naveen, 2024);




    b) aprendizado não supervisionado: o próprio sistema procura obter informações úteis a partir do conjunto de dados fornecidos. Um exemplo desse tipo de aprendizado é a mineração de dados (Bringsjord, Naveen, 2024);




    c) aprendizado reforçado: o sistema é mantido em um ambiente com o qual ele constantemente interage, porém recebe feedbacks acerca do seu desempenho apenas ocasionalmente. Assim, o sistema aprende com o ambiente. Uma das aplicações desse tipo é na criação de sistemas para jogar no computador, a exemplo do xadrez online (Bringsjord, Naveen, 2024).




    Por sua vez, as redes neurais2, que são um tipo dos algoritmos do aprendizado de máquina, advêm de ideias que surgiram na época da criação da IA, com a tentativa de imitar o funcionamento dos neurônios humanos através de sistemas eletrônicos. Tais técnicas acabaram sendo relegadas a segundo plano ao longo das décadas, em prol de outras metodologias no campo da IA (Bringsjord, Naveen, 2024).




    Contudo, a partir de 1986, houve um ressurgimento no estudo das redes neurais e, com o desenvolvimento de técnicas de aprendizado ainda mais eficientes nas primeiras décadas do século XXI, foi possível obter as redes neurais profundas (deep neural networks, em inglês), dando origem ao aprendizado profundo (deep learning, em inglês), que consiste em técnicas com maior capacidade do que as tradicionais do aprendizado de máquina (Bringsjord, Naveen, 2024).




    Nesse contexto, nas duas primeiras décadas do século XXI, a IA passou a ser utilizada em cada vez mais campos do conhecimento e setores da indústria, do comércio e da vida em sociedade, implicando em inúmeros benefícios, inclusive econômicos (Lage, 2021).




    Todavia, foram sendo apontados diversos problemas e efeitos não desejados causados pelo uso da IA e por seus algoritmos, sobretudo os relacionados com violações de direitos humanos, como é abordado na seção 2.3.




    Isso porque a IA não apenas reproduz e amplifica tendências e vieses discriminatórios já existentes na sociedade (O’Neil, 2016; Fergunson, 2017; Eubanks, 2018; Noble, 2018; Nadeem, 2020; Mei, 2023), como também possibilita a criação de conteúdos falsos ou distorcidos e a manipulação de informações (O’Neil, 2016; Lage, 2021).




    Cabe ressaltar que os algoritmos são pensados e criados desde a época de Euclides, em cerca de 300 A.C., que é reconhecido como inventor do algoritmo para computar os maiores divisores comuns. Ainda, a palavra algoritmo e a ideia de estudá-los surgiram com al-Khowarazmi, um matemático persa do século IX que também foi responsável por introduzir os números arábicos e a álgebra na Europa (Russel, Norvig, 2010, p. 8).




    Impende registrar que algoritmos consistem em uma série de instruções que devem ser repetidas para se atingir um objetivo específico. Não necessariamente um algoritmo precisa ser executado com base em computadores, mas a IA emprega algoritmos tão complexos que muitas vezes os próprios desenvolvedores não são capazes de compreender totalmente como o algoritmo gera seus resultados. Assim, algoritmos de IA tornam-se caixas opacas, em que somente o insumo e o resultado são conhecidos (Frazão, 2018; Noble, 2018; Lage, 2021).




    Enquanto o mundo debatia estratégias para regular e mitigar os problemas causados pela IA, assim como buscava novas formas de se beneficiar do uso da IA (Medon, 2020; Pasquale, 2020; Lage, 2021; Buolamwini, 2023), surgiu a inteligência artificial generativa (GenAI), que representa um avanço exponencial na capacidade de produção e resultados por parte da IA e que se aproxima muito de uma IAG (Brown et al, 2020; Heaven, 2021; Heaven, 2023a; OpenAI, 2024), embora haja críticos a essa comparação (Chomsky, Roberts, Watumull, 2023).




    2.2. Rumo à inteligência artificial generativa e além




    A tradução de textos escritos em um idioma estrangeiro por intermédio de sistemas computacionais é um campo de estudo dentro da área da ciência da computação conhecida como processamento de linguagem natural (Vaswani et al., 2017).




    Ao longo das décadas finais do século XX e do início do século XXI, os estudiosos desenvolveram diferentes técnicas e tecnologias para aprimorar a qualidade dessas traduções automáticas, seja com ou sem o uso de IA (Vaswani et al., 2017).




    Um dos que mostraram os melhores resultados foi o uso de large language models (LLM), que consistem no treinamento de algoritmos de inteligência artificial com enormes quantidades de textos, obtidos quase exclusivamente a partir da internet. Nesse modelo, o sistema computacional é capaz de aprender correlações estatísticas e de prever qual é melhor tradução para palavras e frases, de acordo com o contexto em que estão inseridas (Vaswani et al., 2017).




    Todavia, pesquisadores perceberam que tais modelos de tradução poderiam ser utilizados também para a geração de textos dentro de um mesmo idioma e que tinham por característica se assemelhar a um texto escrito por humanos (Brown et al, 2020; Vaswani et al., 2017; Heaven, 2023a).




    Deve-se registrar que, para assegurar maior qualidade nos resultados obtidos em tarefas genéricas, ou seja, que não são restritas a um único domínio (p.ex. tradução), o treinamento de sistemas de LLM engloba uma fase de alinhamento (Carlini, Nasr et al, 2023).




    Os LLM são construídos com base em um modelo transformador pré-treinado generativo3, que foram inventadas por pesquisadores vinculados ao Google em 2017 (Vaswani et al., 2017; Lorenz; Perset; Berryhill, 2023).




    Faz-se necessário registrar que existem outros tipos de arquiteturas de redes neurais utilizados para GenAI além do LLM. Os mais populares são os autocodificadores variacionais (VAEs, na sigla em inglês) e as redes generativas adversariais (GANs, na sigla em inglês). Por suas características, os VAEs são mais utilizados para a geração de imagens e para a descoberta de novos fármacos (Strickland, 2024).




    Por sua vez, em que pese poderem ser usados para diversos tipos de geração de imagem, os GANs são mais conhecidos pela sua capacidade de gerar imagens e vídeos falsos, porém extremamente realistas e críveis, os chamados deep fakes (Mulholland, de Oliveira, 2021; Strickland, 2024).




    Impende registrar que, desde 2022, os modelos GANs têm sido substituídos por modelos de difusão, que apresentam resultados melhores na geração de imagens e, por isso, foram a base dos mais populares sistemas atuais de GenAi que geram imagens (Carlini, Hayes et al, 2023)




    Todavia, para a geração de textos, os LLMs mostram mais eficientes, em face de sua capacidade de aprender as relações estatísticas entre as palavras a partir dos exemplos de textos usados em seu treinamento. Com isso, os LLM tornaram-se a pedra fundamental da inteligência artificial generativa (Lorenz; Perset; Berryhill, 2023; Strickland, 2024).




    Cabe esclarecer, ainda, que é possível estabelecer distinção entre os modelos de GenAI que conseguem cumprir diversos tipos de tarefas e os modelos de GenAI que receberão um treinamento adicional, de modo a serem competentes em nichos específicos de atividades. Os primeiros são chamados de modelos de fundação, pois servem de base para diversos outros modelos e aplicações; já os segundos são os modelos específicos (Strickland, 2024).




    Assim, a GenAI passou a ser desenvolvida por pesquisadores de grandes empresas e laboratórios, uma vez que o treinamento e a operação desses sistemas computacionais necessitam de um alto consumo de energia, de bilhões de insumos textuais e da configuração de milhões ou bilhões de parâmetros dos algoritmos (Brown et al, 2020, Heikkilä, 2022; Lorenz; Perset; Berryhill, 2023; OpenAI, 2024).




    Nos primeiros anos, os avanços da GenAI eram divulgados apenas em artigos científicos e em aplicações na internet que possuíam interfaces complexas, resultando em que somente as pessoas especializadas em tecnologia da informação (TI) pudessem fazer uso dessas novidades (Heaven, 2021; Heaven, 2023a).




    Contudo, entre o final de 2022 e o início de 2023, houve um evento que marcou o início de uma nova fase na IA: a popularização do ChatGPT, que foi a primeira ferramenta de GenAI que conseguiu alcançar milhões de usuários em poucos dias de lançamento, além de ser gratuita e de fácil acesso para pessoas não especializadas em TI (Heaven, 2023b).




    O ChatGPT foi criado pela OpenAI, um laboratório privado de pesquisas que, desde sua fundação, objetivava construir um sistema computacional que se aproximasse o máximo possível de uma inteligência artificial generalista, utilizando grandes modelos de linguagens treinados com informações obtidas na internet (Hao, 2020a; OpenAI, 2023a).




    Na realidade, o ChatGPT é uma interface de comunicação por meio de bate-papo para um sistema de GenAI que é baseado no GPT (Hao, 2020a; OpenAI, 2023a).




    Esses modelos GPT, desenvolvidos e treinados pela OpenAI, são aprimorados a cada versão, com a ampliação na quantidade de parâmetros e dados empregados no seu treinamento (Heaven, 2023a). Assim, enquanto o GPT 2 tem 1,5 bilhões de parâmetros, o GPT 3 utiliza 175 bilhões de parâmetros, isto é, cerca de 116 vezes o número de variáveis da versão anterior do GPT (Heaven, 2021).




    O GPT 3.5 foi disponibilizado pela OpenAI em janeiro de 2022, por intermédio do InstructGPT. Contudo o acesso foi limitado a somente um grupo específico de usuários (Heaven, 2023a; 2023b).




    Apenas no final de 2022, a organização decidiu disponibilizar gratuitamente na internet uma nova interface, chamada de ChatGPT e ainda baseada no GPT 3.5 (Heaven, 2023a; 2023b).




    Em poucos dias, essa aplicação ganhou milhões de usuários e tornou-se extremamente popular no mundo todo, o que surpreendeu até seus próprios desenvolvedores, já que o ChatGPT não tinha modificações significativas em relação às versões anteriores (Heaven, 2023b).




    Durante o ano de 2023, a OpenAI lançou versões pagas do ChatGPT, bem como atualizou o sistema para o modelo GPT 4 (OpenAI, 2024). No início de 2024, a organização inaugurou uma loja de aplicações baseadas no ChatGPT, que podem ser desenvolvidas por terceiros e oferecidas comercialmente aos usuários da referida interface, em um modelo de negócios inspirado nas lojas de aplicativos dos sistemas operacionais dos celulares (Goode, 2024).




    Ainda em 2024, a OpenAI lançou o GPT 4o (Omni), que é uma nova versão de GPT e conta com novas funcionalidades, como o recurso do sistema responder ao usuário através de texto ou de fala, usando uma das cinco opções de vozes selecionadas pelo usuário. Contudo, uma das vozes incialmente disponíveis era muito semelhante à voz da atriz estadunidense Scarlett Johansson, que, inclusive, havia recusado anteriormente um convite feito pelo presidente da OpenAI para assinar um contrato de gravação para essa nova funcionalidade dos sistemas da organização. Após toda a polêmica acerca da possibilidade de ter havido, ou não, o uso de GenAI para gerar artificialmente e explorar comercialmente a voz de uma pessoa sem sua autorização, a OpenAI retirou essa voz do GPT 4o e manteve as demais (Faria, 2024).




    Do ponto de vista econômico e concorrencial, em face de todo o sucesso financeiro e tecnológico apresentado pela OpenAI com o GPT, incluindo seu subsequente contrato com a Microsoft, outras grandes empresas de tecnologia (Big Techs) também passaram a ampliar seus investimentos em GenAI e a oferecer serviços com base em suas próprias ferramentas de GenAI, como o Gemini, do Google / Alphabet, e Amazon Q, da Amazon (Lorenz; Perset; Berryhill, 2023).




    Ainda, outras ferramentas e modelos baseados em GenAI que já existiam antes do ChatGPT, mesmo que não fossem baseados em LLM, ganharam maior popularidade na sociedade, como MidJourney e DeepVoice (Lorenz; Perset; Berryhill, 2023).




    O MidJourney é um gerador de imagens a partir de instruções em textos, baseado em um modelo de difusão e criado pela empresa de mesmo nome, fundada em 2022 por David Holz (Saikowitz, 2022).




    De acordo com o seu fundador, o MidJourney foi treinado em centenas de milhões de imagens obtidas da internet, sem nenhum tipo de análise prévia quanto a direitos autorias ou qualquer pedido de permissão aos eventuais detentores das imagens (Saikowitz, 2022).




    Com base em poucas palavras escritas, que servem como parâmetro de entrada, o sistema do MidJourney é capaz de gerar imagens realísticas e artísticas, que já são utilizadas até para atividades comerciais e para ilustrar publicações jornalísticas (Thomas, Thomson, 2023).




    O DeepVoice consiste em um sistema que transforma texto em áudio, como se fosse falado por uma pessoa humana (TTS na sigla em inglês), utilizando redes neurais profundas. Foi desenvolvido por pesquisadores vinculados à empresa de tecnologia chinesa Baidu e apresentado em artigo publicado no início de 2017 (Arik et al, 2017).




    O sistema exigia menos parâmetros e menos aspectos para a sua configuração do que os demais sistemas da época, além de conseguir produzir resultados em tempo real e com qualidade muito próxima de uma fala proferida por um humano (Arik et al, 2017).




    A versão inicial do DeepVoice mesclava aprimoramentos de modelos já existentes e criação de novos modelos, de modo a atingir uma velocidade de processamento e produção de resultados até quatrocentos vezes maior do que os modelos tradicionais da época (Arik et al, 2017).




    Apenas alguns meses depois, foi divulgado o DeepVoice 3, que alcançava um tempo de treinamento dez vezes mais rápido do que seus antecessores, demonstrando os rápidos avanços obtidos no desenvolvimento desse sistema (Ping et al, 2018).




    A partir desses tipos de sistemas de GenAI, tornou-se cada vez mais fácil e financeira e tecnologicamente mais acessível para pessoas conseguirem produzir áudio com falas que são quase indistinguíveis da fala de um humano (Strickland, 2024).




    Com isso, esses sistemas têm sido usados para aplicar golpes em vítimas, que acreditam estar ouvindo as vozes de seus familiares, porém são apenas vozes criadas com GenAI visando unicamente obter proveitos financeiros (Strickland, 2024).




    Adicionalmente, esse tipo de tecnologia do MidJourney e do DeepVoice tem sido usado em contextos eleitorais para prejudicar adversários políticos, além de ser empregado para a geração de deep fakes, criando evidências em fotos, áudios e vídeos de situações que nunca ocorreram (Strickland, 2024).




    Dentre os vários exemplos de deep fakes que ficaram notórios nos últimos anos, destaca-se a imagem gerada pelo MidJourney em que o Papa Francisco, religioso que chefia a Igreja Católica Apostólica Romana, aparece usando uma jaqueta de marca de luxo. Tal imagem viralizou rapidamente no mundo todo e chegou a ser confundida com uma foto real, tamanha era a qualidade da imagem gerada pela GenAI (Winfield, 2023).




    Além disso, novas funcionalidades e novos aprimoramentos são anunciados frequentemente pelas empresas, o que amplia as possibilidades e a qualidade dos resultados obtidos com a GenAI.




    Por exemplo, em 2024, a OpenAI e o Google anunciaram que seus respectivos sistemas de GenAI Sora e Lumiere agora são capazes de criar vídeos realistas utilizando como insumo unicamente textos (Hsu, 2024; David, 2024).




    Nesse cenário, o uso da GenAI tem se popularizado cada vez mais, englobando os mais diversos setores da sociedade e inúmeras tarefas diferentes, como na geração e no aprimoramento de código de programação, na produção e na composição de músicas, no estudo de conteúdos educacionais, na produção de materiais didáticos, na pesquisa de novas substâncias farmacêuticas, entre outros Lorenz; Perset; Berryhill, 2023).




    Cabe pontuar que, em muitos contextos, torna-se difícil identificar se um texto ou até uma imagem foram produzidos por um ser humano ou por uma ferramenta de GenAI (Howe et al, 2023).




    Registre-se que, tendo em vista os objetivos de seu desenvolvimento, o ChatGPT na versão 3.5 apresentava um desempenho melhor em tarefas que envolviam unicamente texto, em comparação com atividades matemáticas, o que foi parcialmente corrigido na versão 4.0 (OpenAI, 2024).




    Por outro lado, uma ferramenta de GenAI do Google, especializada em otimizar e completar códigos de programação, foi capaz de resolver um problema matemático que permanecia em aberto. A estratégia utilizada foi formular esse problema em forma de código e instar a ferramenta a resolvê-lo (Romera-Paredes et al, 2024).




    Inclusive, há estudos e pesquisas testando ferramentas como o ChatGPT em tarefas ainda mais complexas, como resolver provas acadêmicas (Ronan, Schneider, 2023) e exames de qualificação profissional, emitir opinião jurídica no papel de um advogado (Martin et al, 2024) e diagnosticar doenças no papel de um médico (Rodman, 2023).




    Tais estudos levantam questionamentos acerca dos limites éticos do uso da GenAI, assim como da necessidade de maior transparência sobre quando tal ferramenta é ou não utilizada.




    Cabe registrar que, em uma pesquisa realizada com mais de 400 pessoas, os conselhos pessoais dados pelo ChatGPT foram avaliados pela maioria dos participantes como melhores do que os conselhos humanos (Howe et al, 2023).




    Destaca-se que as pessoas não sabiam quando o conselho provinha de um sistema computacional ou de um humano, embora a maioria dos participantes tivesse declarado que preferia receber conselhos de humanos (Howe et al, 2023).




    Tamanha versatilidade também tem chamado atenção de estudiosos do mercado de trabalho e já previsões internacionais de que a GenAI possa destruir postos de trabalho e extinguir profissões, ao mesmo tempo em que cria novas ocupações e facilita atividades de outras carreiras (Martin et al, 2024).
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